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INTRODUÇÃO

Este trabalho resulta de um esforço de pesquisa e de estágio combinados: 1. de pesquisa de natureza bibliográfica porque tenta compreender, mediante um esforço prévio de abstração, a categoria delinquência em uma perspectiva psicanalítica em uma série de textos pertinentes na matéria; 2. de estágio porque busco, em minha formação em fase conclusiva, ´tocar nos  chifres do boi´, isto é, viso fletir sobre a realidade na qual circunscrevi a minha experiência de estágio a categoria que elegi como ferramenta de compreensão do um fenômeno incrivelmente comum às sociedades contemporâneas, acorde a literatura especializada, a saber, a conduta a-social de crianças e adolescentes; 3. tudo isso ressoa em minha mentalidade de quase psicóloga que me torno, ao fazer refluir o que recolho da minha realidade específica para o âmbito do conceito eleito por mim para cinzir este resultado com o qual pontuo minha formação. 

Operacionalmente, relaciono oito relatos, descritos em prontuários por técnicos da equipe multidisciplinar do Projeto Capitães da Areia, num período de março de 2008 a julho de 2011, sobre meninos em situação de rua, do Pelourinho, com a obra “Privação e Delinqüência”, de Donald Winnicott. Mais especificamente, o trabalho tem o escopo de evidenciar aspectos correlatos entre a tendência anti-social descrita pelo autor referência deste trabalho e os atos de delinqüência praticados pelos jovens de minha realidade.

Claro que tenho presente um óbice: a literatura estrangeira pode ajudar nessa tarefa tão, por assim dizer, etnográfica? Não desejo aqui entrar nesse debate. O conjunto de textos manejados por mim até o presente momento me possibilita pensar que a minha formação na psicologia visa compreender o sujeito humano, o modo como se comporta e entabula relações nos contextos nos quais estão inseridos. Neste sentido, há certas invariantes que o esforço de abstração me ajuda a manter como fio de alinhavo de minha reflexão. E isto ultrapassa, no meu modo de ver, certas cobranças efetivadas no âmbito universitário acerca de um olhar mais ajustado à realidade sobre a qual se faz tal experimento. 

De todo modo, como resolvo este meu conflito inicial? No Brasil, não há psicólogos que construíram categorias das quais eu poderia me suportar para realizar o meu trabalho, categorias mais sincrônicas que as do meu autor-referência? Há sim, e eu os uso. A escolha de referenciar este trabalho com textos de circulação internacional tem a ver com a idéia de uma formação universitária: raízes plantadas na terra, mas competências de decolagem, sim senhor. Vejo, portanto, a galera do Pelourinho, seu comportamento tão complexo; me envolvo incrivelmente em sua história de vida; contra-transfiro tantos sentimentos no embate cotidiano com situações inimagináveis por mim a partir do extrato social a que pertenço; reconheço a minha impotência frente às débeis medidas de políticas públicas para enfrontar tantos problemas. O meu aqui exige pensar, e, nesse sentido, outras experiências reflexivas já reconhecidamente sistematizadas podem me ajudar à suficiência a escrutinar a minha realidade. Não se trata, portanto, de eurocentrismo, mas, do reconhecimento de que a psicologia, não obstante enraizada em ambientes sócio-culturais muito circunscritos, tem sua busca por universais. Creio, assim, justificar Winnicott aqui.

Falar sobre criança é algo muito sério. ARIÈS, em seu trabalho A História Social da Criança, nos convida a buscarmos no passado as respostas para os enigmas do presente. O autor fala de dois sentimentos da infância, sentimentos que ele afirma não ter existido na idade média – o que não quer dizer que as crianças daquela época fossem negligenciadas, abandonadas ou desprezadas. O primeiro foi a “paparicação”, que surgiu no meio familiar, no século XVI, em função do jeito ingênuo, gentil e cheio de graça de a criança distrair e divertir os adultos, como se fosse uma fonte de relaxamento. O segundo, ao contrário do primeiro, proveio de uma fonte externa ao âmbito da família: os eclesiásticos, os homens da lei e os moralistas do século XVII, sentiam-se preocupados com a disciplina e a racionalidade dos costumes, e deste sentimento a criança não poderia escapar. Esses últimos, viam nas crianças frágeis criaturas de Deus, que precisavam ser preservadas e disciplinadas. O segundo sentimento foi incorporado à vida familiar. (ARIÈS, 1981, p. 157-164). Esses dois marcos, indicados por este prestigiado especialista, aqui funcionam como uma espécie de moldura acerca do modo como organizo a minha compreensão do lugar da criança no âmbito social, e do seu sentimento frente à esta alocação. Passemos a pincelar alguns traços de marca d´água do quadro que desejo pintar aqui.

No Brasil, a história da criança e do adolescente percorreu caminhos complexos. Nesse contexto, o status de sujeito de direito data de período muito recentemente, com advento do Estatuto da Criança e do Adolescente, ECA, Lei nº 8069/2000, atualizada pela Lei nº 12.010, de 2009.  

Muitos questionamentos são feitos em relação às dificuldades de implementação do ECA. Possivelmente haja ainda uma certa resistência quanto à validação social dos direitos da criança e do adolescente enunciados naquela legislação específica, principalmente para os associais. Não há presente sem passado, e em se tratando de leis, costumes, tradição e cultura torna-se fundamental considerar as condições conjunturais e políticas que permearam seu processo de criação. 

O INÍCIO...

Longo (2009) propõe um corte transversal e crítico sobre o conceito de menor, numa perspectiva histórica. O que será exposto a seguir, a tomará como referência quando do cotejamento aqui promovido entre a legislação Menorista e o ECA, primeiro esforço de dar contornos à marca d´água que começo a pintar.

A autora ressalta que a primeira constituição do Brasil foi publicada em 1824 e que, apesar do seu caráter nacional, não apresentou avanços nas conquistas sociais, pois o império brasileiro traduzia toda a tradição política dos séculos na condição de colônia de Portugal. Seguindo a mesma lógica, deu-se o processo de construção do Código Criminal, de 1830, assegurando a escravidão, o latifúndio e a pena de morte, pressupostos que distanciavam a população  vulnerável, cada vez mais, de uma realidade com menos desigualdade e mais direitos sociais. A crueldade retratada nas penas e nos castigos estabelecidos por lei, anteriores ao novo Código, sofreu algumas mudanças que apenas racionalizou o tramite do julgamento do réu. Ou seja, a barbárie não era mais um artigo de exposição, foi substituída por formas mais requintadas de maus tratos, que retirou do cenário das penas o teatro aterrorizante de corpos queimados e ensangüentados. No Código do Império a maioridade penal atribuía-se aos maiores de 14 (quatorze) anos, e a pena de morte era uma impossibilidade para os menores de 17 (dezessete) anos. O atendimento de menores dava-se através do sistema da Roda dos Expostos
, dos orfanatos, dos internatos, dos asilos e das instituições para deficientes, mantidos por instituições de caridade e por eventuais repasses do poder público. 

No Código Criminal do Império, de 1830, o jovem de 14 (quatorze) anos não era considerado criminoso, pois o critério que o isentava de culpa era o de que nessa idade não se dispunha de discernimento, ou seja, não era dotada da capacidade moral para distinguir um ato ruim, de um ato bom. Entretanto, os críticos dessa doutrina argumentaram que para haver discernimento entre o bem e o mal deveria existir ao redor do indivíduo um ambiente moralmente saudável, pois defendiam que num ambiente vicioso e com hereditariedade marcadamente patológica tendente à criminalidade, o menor não conseguiria fazer tal distinção. 


Essa doutrina potencializa a relação entre pobreza e criminalização, pois os menores a quem a lei focava estavam entre os abandonados, vadios, órfãos e os pobres. Trata-se do que FOUCAULT chamou de “economia” do poder, ou seja, “procedimentos que permitem fazer circular os efeitos de poder de forma ao mesmo tempo contínua, ininterrupta, adaptada e “individualizada” em todo o corpo social”
.   Pois, não é ingênuo, nem displicente a afirmação pelos representantes do estado, num discurso multidisciplinar, de que existe uma “hereditariedade marcadamente patológica que tendencia à criminalidade”. 

RODULFO (1990) defende que um ser humano, de fato, é desejado para os mais diversos usos, e isto cobre uma gama assaz variada e variável, desde as possibilidades de produtividade que se forneçam a alguém, em seu desenvolvimento, até propiciar-lhe a psicose ou a morte. Isto porque, considera incompleto analisar o caso de uma criança sem compreender onde vive, que mito respira e o que significa, neste lugar, ser pai e mãe. 

O primeiro Código Penal Republicano, de 1890, manteve o critério do discernimento e reduziu a idade penal para 9 (nove) anos. Na Primeira República, o critério do discernimento foi questionado e considerado insuficiente para responder ao aumento da criminalidade infanto-juvenil, e com a separação formal do Estado e da Igreja, as responsabilidades com esses menores deixa de ser das entidades de caridade. Dessa forma, a nova elite dominante, com um discurso da modernidade e do progresso, salienta a importância de normatizar a vida em sociedade, sendo nesse momento deflagrado a intenção de regrar e segregar os bandos de menores dos centros urbanos. Ainda segundo LONGO, para garantir o êxito dessa intenção política, era necessário que os pobres e todos os excluídos que conseguiam algum tipo de organização política, estivessem sob o controle do Estado. Sendo assim, foram fortalecidos vários mecanismos oficiais do poder público para justificar a reclusão e a lógica capitalista do trabalho, como forma de aceitação ao convívio social. Essa nova elite não estava preocupada com ações de caridade, mas sim, com o aumento do número de menores envolvidos em delitos.

FOUCAULT apresenta uma discussão sobre o exposto pela autora sobre a despreocupação da elite, com ações de caridade, ou mesmo a condição dos menores envolvidos em delitos, em ambiente europeu, muito vizinho àquele circunscrito pelos especialistas do âmbito nacional:

Em outras palavras, a burguesia não se importa com os loucos; mas os procedimentos de exclusão dos loucos  puseram em evidência e produziram, a partir do século XIX, novamente devido a determinadas transformações, um lucro político, eventualmente alguma utilidade econômica, que consolidaram o sistema e fizeram-no funcionar em conjunto.  A burguesia não se interessa pelos loucos mas pelo poder; não se interessa pela sexualidade infantil mas pelo sistema de poder que a controla; a burguesia não se importa absolutamente com os delinqüentes nem com sua punição ou reinserção social, que não tem muita importância do ponto de vista econômico, mas se interessa pelo conjunto dos mecanismos que controlam, seguem, punem e reformam o delinqüente.” (FOUCAULT, 1979)

A conduta positivista da república, “ordem e progresso”, conduz as respostas sobre a criminalidade infantil para uma explicação científica diferente daquela relacionada ao adulto. Essa discussão perdurou por aproximadamente trinta anos e serviu de suporte para a criação do primeiro Código de menores, de 1927.

UM MEIO...

Segundo LONGO, o Código de Menores é um dispositivo de poder que emergiu no período de urbanização do Rio de janeiro e São Paulo no início do século XX. O que antes estava envolto em atos de caridade, a partir desse Código, assume uma nova roupagem: a repressão. Através do legislador, criam-se duas categorias para definir a situação do menor: o abandonado e o delinqüente.  O menor de 14 (quatorze) anos não seria submetido a processo, e aquele entre 14 e 18 anos seria submetido a processo especial. Esses juristas acreditavam que, inibindo a criminalidade infanto-juvenil, estariam combatendo a criminalidade em geral.  Esse Código foi assinado pelo presidente Washington Luis, através do Decreto 17.943, categorizando os menores como abandonados, delinqüentes, órfãos e operários.

A plena vigência desse dispositivo legal permitiu o final da Roda dos Expostos, através do Escritório de Admissão, instituído na Casa dos Expostos, com uma nova forma de admissão. Outros procedimentos jurídicos se sucederam, descritos a seguir por SILVA:

“No escritório de Admissão, a entrega da criança passou a ser diretamente pelos genitores e, em troca do fim do anonimato, o Código de 1927 instituiu o sigilo quanto às causas da exposição, do nascimento e da condição de seus pais.

 O conceito legal do abandono foi definido juridicamente e, subsidiariamente a esta definição, foram estipuladas as medidas legais aplicáveis ao menor abandonado e delimitada a competência dos órgãos que dele deveriam cuidar

A competência do juiz de menores para processar e julgar o abandono, para determinar os procedimentos e internação e para decretar a suspensão ou perda do pátrio poder foi estabelecida pela lei estadual nº 495, de 28 de outubro de 1949.” (SILVA, 1997) 

Essa lógica compreendeu uma nova justiça para o país, pois apontava para a criação de um amplo sistema de assistência social que atendesse crianças, velhos, loucos e desafortunados. O discurso jurídico recorrente era o de que combatendo a criminalidade precoce se resgataria a “pureza” da infância, e para um combate eficaz era preciso conhecer o indivíduo e as anomalias dos delinqüentes. LONGO defende que existiu uma interdisciplinaridade dos discursos jurídico, médico e pedagógico, com o consenso de que o importante era a regeneração moral e produtiva, em instituições especializadas.

Ainda segundo a autora, o Código de Menores, ou Mello Matos, estabelecia uma articulação entre a assistência pública e privada - pelas características brasileiras de que a caridade permeava a relação entre o público e o privado, e pelo fato de o Estado não assumir toda a assistência social. No entanto, deveria ser o mantenedor dos institutos e típicos (reformatórios e casas de detenção), sendo que o socorro da maioria dos necessitados caberia à iniciativa privada coletiva ou individual.

SILVA
 evidencia que, a partir do Código de Menores, as crianças da Casa do Exposto passaram para a tutela do Estado, sendo assim amparados em suas prerrogativas legais, ficando encerrado as prerrogativas da sociedade civil sobre a criança. Essas crianças eram nomeadas de legítimos filhos do Governo.

Algo que merece destaque no trabalho da autora é a afirmação de que a menoridade é um assunto multidisciplinar. Tanto que consta no próprio Código de Menores um conjunto de normas que defende a atuação médica psiquiátrica no juízo de menores. Essa inter-relação da psiquiatria com as práticas jurídicas pretende que a definição do menor seja a de um objeto institucional. Isto porque, a intenção era a de que esses mecanismos disciplinares e normativos pudessem garantir a reprodução do modo capitalista. Esse princípio denotou um caráter híbrido desse instrumento, pois a condição de abandono e de delinqüência numa sociedade desigual gera um entendimento de causa e efeito, mesmo que a lei se baseie em argumentos científicos, morais e jurídicos para justificar a necessidade da punição. Portanto, vale ressaltar que nem toda proposta ou intervenção multidisciplinar tem como objetivo prioritário ações críticas e comprometidas com as necessidades do seu público alvo. 

No que concerne ao aumento da criminalidade infanto-juvenil, LONGO defende que além do binômio pobreza e marginalidade, a elite dominante aprofundou o abismo das desigualdades sociais para que não houvesse possibilidade de equiparação do status de pessoa humana entre os indivíduos das diferentes classes sociais, atribuindo a esses jovens a condição de perigosos. Dessa forma, o grau de periculosidade fora acrescido como garantia de maior repressão para diferenciar as medidas disciplinares. 

Esse aspecto da periculosidade levantado por LONGO como fator diferenciador nas medidas disciplinares foi objeto de análise por FOUCAULT, que abordou o tema da seguinte maneira:

“...À medida que a biografia do criminoso acompanha na prática penal a análise das circunstâncias, quando se trata de medir o crime, vemos os discursos penal e psiquiátrico confundirem suas fronteiras; e aí, em seu ponto de junção, forma-se aquela noção de indivíduo “perigoso” que permite estabelecer uma rede de causalidade na escala de uma biografia inteira e estabelecer um veredicto de punição correção” (FOUCAULT, 1987)


No livro Filhos do Governo, SILVA
 relata que menores apreendidos na rua, independente das causas, eram recolhidos ao abrigo de triagem do Serviço Social de Menores. Alimentação havia separação por cidade, não havendo tipo de separação, em obediência à expressa determinação judicial. Neste ambiente, tanto os menores abandonados como os infratores recebiam o mesmo tratamento. Essa observação sugere que todos “mereciam” o mesmo tratamento, já que tinham sido apreendidos no mesmo lugar: a rua.

CONTINUANDO...

Na lógica capitalista da Era Vargas a população pobre é exposta à exploração, e seus filhos colocados à margem da cadeia produtiva, bem como dos direitos sociais. Mais uma vez, os menores ocupam o centro da preocupação assistencial do governo, que aprova a Lei de Emergência, em 1943. Esta lei muda o Código de Menores definindo o critério de “periculosidade” manifesta na personalidade do adolescente como determinante para o veredicto do juiz. Nessa perspectiva é criado o Serviço de Atendimento ao Menor – SAM. Além dele, o governo Vargas desenvolve programas assistencialistas que objetivavam promover a inserção de crianças e adolescentes no sistema produtivo por meio da disciplina institucional e do caráter moral e pedagógico do trabalho. Os “improdutivos” eram conduzidos ao confinamento em instituições totalitárias (FOUCAULT, 1987, p. 195-214)
 por intermédio do poder judiciário, auxiliado pela comissionário de menores e por um médico. Em outras ocasiões, também eram conduzidos pelo poder executivo.

RETROCEDENDO... 

Com o final da era Vargas e com o advento de uma perspectiva de restabelecimento da democracia, o SAM sofre desgastes generalizados na imprensa e opinião pública, em função das denúncias de maus-tatos sofridas pelos internos.

LONGO aponta que, apesar dos escândalos e de todo desgaste sofrido por essa política de “recuperação” dos menores, ainda assim, pouca coisa mudou no sistema de assistência social. O Brasil vivia um momento de forte tensão social, o embate de projetos de classes. De um lado, a classe trabalhadora lutava por uma política social menos excludente e por autonomia de organização, e do outro, estava a elite dominante contendo as mobilizações e os avanços sociais. Nessa conjuntura ocorre o golpe militar e nesse cenário é implantado a Política nacional para o Bem-Estar do Menor, num contexto da Ditadura Militar, portanto, conservador e autoritário – a “ordem” estampada na Bandeira Nacional é a palavra que simboliza esse momento histórico. A Lei 4.513 define esse Programa e cria a FUNABEM – Fundação Nacional para o Bem-Estar do Menor, numa perspectiva de propiciar políticas estaduais para a juventude. Seu objetivo principal era de conter o avanço dos índices de jovens com participação em atos criminosos.


Também no período da Ditadura Militar foi criado pelo decreto nº 3228 o Conselho  de Assistência e Proteção ao Menor, que tinha por finalidade auxiliar as ações do juiz de menores na visita e fiscalização dos estabelecimentos, com escopo a estudar, fiscalizar e fazer denuncias sobre os males sociais, promovendo meios e recursos para proteger menores abandonados, infratores e débeis. 

Salienta LONGO que, para o regime militar, um jovem no crime representava um descompasso no projeto de desenvolvimento do país, haja vista o fato dele ser o “futuro da nação”. E para defendê-lo desse infortúnio a alternativa criada foi a institucionalização da tutela estatal da vida do jovem. Disseminaram essa idéia e a internalizaram no seio social através da massificação na mídia televisava e escrita. O mais interessante é que nos periódicos especiais da FUNABEM era feita a defesa da Declaração da ONU sobre os direitos da criança, firmada em 1959. 

A campanha publicitária da FUNABEM era profundamente ideológica, uma vez que atribuía à pobreza uma doença social, em que a criança e a família eram suas vítimas. E para corroborar e tornar inquestionável tal lógica, a autora afirma que vários discursos compunham essa rede de formação de opinião: juristas, médicos, psicólogos, jornalistas e assistentes sociais. Eles projetavam no indivíduo a responsabilidade única do seu fracasso ou sucesso social, por considerar que os “bem-aventurados” são os que se auto-regulam pelo hábito, pela culpa e pelo julgamento de seus iguais. Além de outros discursos do governo como o da Pátria Coesa, da Grande Família Brasileira, além do propalado ´jingle´ de que todos devem trabalhar para o bem-estar da nação.

Porém, a situação se tornou mais complexa. O Estado Militar não conseguiu cumprir a promessa feita através da FUNABEM, que era conter o avanço da participação dos jovens em crimes, e o Estado não tinha como tutelar os filhos da classe trabalhadora, sendo eles os abandonados, órfãos, vadios e libertinos. O custo em manter a PNBEM ficou insustentável. Neste panorama social é criado, em 1979, pela Lei nº 6.697/79, o Novo Código de Menores que terá como objeto de sansão e vigilância os menores em “situação irregular”, principalmente os infratores:

“A Doutrina da situação irregular foi uma criação doutrinária que teve, no Brasil, o juiz de menores Allyrio Cavaliere como principal mentor. A inovação doutrinária que ela trouxe consistiu, sobretudo, na eliminação das diferentes categorias pelas quais se classificava o menor, quais sejam: abandonado, delinqüente, transviado, exposto, vadio, libertino, etc., para introduzir uma única categoria: a do menor em situação irregular.  Embasamento doutrinário foi proposto pelo jurista argentino Ubaldino Calvento, enquanto assessor da OEA, que entendia haver três escolas distintas em torno do Direito do Menor: a) Doutrina da Situação Irregular: os menores são sujeitos de direito enquanto em estado de patologia social, definida legalmente. Ra
 a doutrina brasileira presente no Código de 1927; b) Doutrina do Direito Penal do Menor: somente a partir do momento em que o menor pratique um ato de delinqüência ele passa a ser objeto do direito; c) Doutrina da Proteção Integral: partindo dos direitos das crianças, a lei asseguraria a satisfação de todas as necessidades da pessoa menor de idade, nos seus aspectos gerais, incluindo-se as pertinentes a saúde
, educação, recreação, profissionalização, etc. Foi a Doutrina incorporada pelo Código de 1979. (SILVA, 1981) 

...MAIS AINDA...

A autora cita que pela Doutrina da Situação Irregular “o menor constrói sua identidade como a síntese de uma existência marginal”. No novo Código as duas categorias defendidas para o menor são substituídas pela categorização de menor em situação irregular. Ele, o Código, destina-se a proteger, assistir e vigiar os menores de 18 anos, em situações como: 1) privado de condições sócio-econômicas; 2) vítima de maus-tatos; 3) perigo moral; 4) privado dos pais ou responsáveis; 5) desvio de conduta e 6) autor de infração penal.

Essa normativa para a institucionalização compulsória, nos casos supracitados, segundo LONGO, irá perdurar até a promulgação do ECA, em 1990.

UM NOVO COMEÇO...

LONGO frisa que a participação popular foi decisiva na composição de novos rumos para a garantia de direitos da criança e do adolescente. Em 1988 criou-se o Fórum Permanente de Entidades Não-Governamentais de defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – o Fórum DCA, que articulou a campanha “Criança: Prioridade Nacional”, combatendo os grupos de extermínio, denunciando as violências sofridas pelos jovens, pressionando os constituintes na urgência da mudança da Legislação, bem como no esforço de formar e informar a opinião pública sobre as questões da infância na nova Constituição. Assim, quando promulgada a Constituição de 1988 foram incorporadas as duas emendas de iniciativa popular. Em dezembro daquele ano foi criado o grupo de redação do ECA, formado por juristas, entidades de defesa e representantes do UNICEF, sendo sancionado pela Lei 8.069, de 13 de julho de 1990

“Rompendo com paradigmas do Código de Menores, o Estatuto da Criança e do Adolescente, criado pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, constitui-se como um forte instrumento jurídico garantista e responsabilizante.

Divulgar o seu conteúdo é de fundamental importância para a mobilização e conscientização de todos os seus leitores.

A Lei nº 8.069/90 atribui à criança e ao adolescente a condição de sujeito de direitos e não mais objeto de intervenção do Estado. Ademais institui princípios fundamentais a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

Nunca é demais ressaltar que o atendimento aos direitos da criança e do adolescente constitui-se prioridade absoluta, não só por parte da família e da sociedade, mas também, e fundamentalmente, por parte do Estado, e que cabe a todos nós mudar a realidade do nosso país.”(Ministério Público do Estado da Bahia, 2010) 

.........................................................................................................................................................

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária.   



Parágrafo único. A garantia da prioridade compreende:

a) Primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) Precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

Sai de cena a Doutrina da Situação irregular, e entra a Doutrina da Proteção Integral, garantida pelo ECA. Não é apenas uma Lei. Trata-se do resultado de movimentos sociais por garantias de direitos no país. Este Estatuto sistematiza legislações internacionais e nacionais que contribuíram para a formulação do princípio da garantia universal dos direitos da criança e do adolescente, principalmente por ter como agentes dessa conquista milhares de pessoas comprometidas com a construção de uma sociedade mais justa e democrática, diferente dos outros marcos legais da infância, como os Códigos de Menores de 1927 e de 1979, onde as elite dominantes desconsideravam o desejo da maioria e incutiam nela suas idéias e ambições. 

O CAMINHAR...

A Doutrina da Proteção Integral
 assegura juridicamente às crianças eaos adolescentes seus direitos, e adotam as medidas de proteção e sócio-educativas, em substituição às medidas punitivas e repressivas da Doutrina da Situação Irregular. Além do que, possibilitou uma mudança de paradigma da gestão das políticas de atendimento ao segmento infanto-juvenil, como indicou LONGO, pois se criou os Conselhos de Direitos nas três esferas de governo, promovendo a descentralização político-administrativa e a participação popular na formulação das políticas e no controle das ações.

Entretanto, SILVA denuncia que o Brasil adota posturas avançadas na Legislação, acompanhando os principais avanços consagrados nos tratados e nas convenções internacionais para mascarar e camuflar uma prática arcaica e discriminatória.

A criação do Conselho Tutelar como um importante elemento de proteção aos direitos desse público, tendo caráter permanente, autônomo, não-jurisdicional, não integrante do Poder Judiciário, é criado por lei municipal que disciplina seu funcionamento, formado por cinco membros, eleitos pela comunidade local.

No entanto, apesar dos avanços inquestionáveis na Legislação, os filhos dos trabalhadores ainda recebem a punição, o confinamento e o estigma que fora descrito aqui. Muitos preconceitos foram internalizados, mas qual a contribuição que a psicologia oferece para a intervenção de psicólogos para a garantia efetiva desses direitos à criança e o adolescente?  

Este trabalho tem como alvo os meninos e meninas em situação de rua do Pelourinho. Partirá da análise teórica acerca do conceito de tendência anti-social, definida por WINNICOTT, relacionando-a com a delinqüência apontada pela sociedade na forma de vida desses jovens.  Apresentando também, as instituições existentes neste território, responsáveis pela implementação das políticas de atendimento ao segmento infanto-juvenil, conforme determinação do ECA.

PERGUNTA DA PESQUISA

Qual a relação da tendência anti-social com os atos delinqüentes dos meninos de rua do Pelourinho?

OBJETIVO GERAL

Investigar, teórica, documentalmente e no acompanhamento de atendimento através do Consultório de Rua, qual a relação existe entre tendência anti-social e atos delinqüentes dos meninos de rua do Pelourinho.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

· Compreender o modo como ocorrem as relações desses meninos do Pelourinho com a rede social nas quais transitam;

· Investigar qual a perspectiva de vida na rua que estes meninos desenvolvem;

· Levantar as motivações que os mantêm na rua.

METODOLOGIA

O recurso utilizado para alcançar o objetivo apresentado será o da pesquisa documental, a partir da consulta dos prontuários de oito jovens, acompanhados pelo Projeto Capitães da Areia, desde 2008 até o mês de outubro do ano corrente. Tais prontuários derivam de atendimentos clínicos através do Consultório de Rua.

A perspectiva é a de apresentar a relação existente entre o ato de delinqüir e a tendência anti-social, a partir da análise desses prontuários e concepção de tendência anti-social definida pelo Psiquiatra (Pediatra) e Psicanalista infantil, WINNICOTT.

CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS

A tendência anti-social não é um resultado diagnóstico como aquele que se faz com a neurose e a psicose, pois um sujeito normal ou um psicótico pode apresentá-la igualmente, em qualquer idade. Ela se caracteriza, sobretudo, pelo que a compele o meio ambiente. Implica esperança. Gera na sociedade recusa aos sujeitos anti-sociais, pelos prejuízos causados, promovendo uma tendência a repassar para outros a responsabilidade em cuidá-los (WINNICOTT, 2005).

O autor cita que a tendência anti-social cria alguns problemas para a psicanálise, isto porque, ao considerar essa tendência uma possibilidade de esperança remete ao terapeuta um trabalho de tolerância e compreensão onde o momento de esperança não deva ser desperdiçado, devendo ir ao encontro do sujeito e corresponder a esse momento dele.

Entretanto, vale ressaltar que trabalhos como o do psicanalista argentino, Ricardo Rodulfo, aproximam a psicanálise do que fora exposto sobre a tendência anti-social, principalmente, quando RODULFO aborda o tema da criança e do adolescente. Numa análise sobre um paradoxo de WINNICOTT: “os bebês não existem”, ressalta que tal sentença remete a um questionamento sobre a práxis na psicanálise, em relação ao que parece tão bem assentado como ser (de) criança. Segue abaixo, seu comentário:

“Quando se acredita sabê-lo sem mais delongas, e ocorre que uma criança `de verdade´ é trazida à consulta, não nos ocorre olhar além dela, dar uma olhada em sua ascendência, por exemplo (há gente ali); daí os testes ou outras formas de provisão de dados, a fim de esquadrinhar como sente, como pena
, como a criança em questão fantasia, colocando em relevo que se entende por `criança´ algo que começa e termina nas fronteiras de seu corpo, a célebre entidade psicofísica. Acontece que este método é a origem de muitos erros, como inventar uma doença para criança, inventar uma patologia para tratá-la, sem se perguntar o que acontece ali onde o pequeno vive, o que se passa, na escola que freqüenta. Não é nada fácil determinar psicanaliticamente o que comumente se designa ao dizer “criança”. É necessário mobilizar uma série de conceitos, dar muitos rodeios, e o resultado é que as coisas clínicas não coincidem de todo com as idéias que se tinha.” (RODULFO, 1990, p. 17)

Num trabalho mais atual, RODULFO comenta que num texto de pós-guerra de WINNICOTT “A agressão em relação ao desenvolvimento emocional”, sua afirmação de que - o problema não é a agressão, e sim, a repressão sobre ela - segundo o mesmo, pelo menos o desconcertou. (Idem, 2009, p. 19)   
  

WINNICOTT
 remete a John Bowlby a relação feita entre privação emocional e tendência anti-social, tipicamente no período de um e dois anos de idade. Salienta que quando existe uma tendência anti-social é porque houve um desapossamento, ou seja, a perda de algo bom e positivo na experiência da criança e que lhe foi retirado, num tempo maior que ela pode manter viva a lembrança da experiência.      

Cita que na descrição da privação inclui o antes e o depois, o ponto exato do trauma e a persistência da condição traumática 

Aponta também, duas direções para a tendência anti-social, ressaltando que às vezes uma poderá ser mais acentuada que a outra. Uma é representada pelo roubo/furto, ou busca pelo objeto, e a outra pela destrutividade. Explica que na primeira a criança busca algo, em algum lugar, e não encontrando, continuará buscando em outro lugar. Na outra, a criança busca um suprimento ambiental que se perdeu, uma relação humana em que possa confiar, e daí ganhar liberdade para se movimentar, agir e se excitar. Esta última, afirma  o autor, que a criança provoca reações ambientais totais, buscando uma moldura cada vez mais ampla, um circulo que teve como o seu primeiro exemplo como os braços da mãe, ou o corpo da mãe.

Para WINNICOTT o furto está no centro da tendência anti-social, associado à mentira
. Ao furtar, a criança não está desejando o objeto, mas sim a mãe, sobre quem ele tem direito, isto porque do ponto de vista da criança a mãe é uma criação sua, e não o contrário
. Pois a mãe satisfaz a criatividade primária da criança, e assim converteu-se no objeto que estava disposta a encontrar.

O autor lança uma pergunta: será possível unir as duas tendências: furto e destruição, a busca pelo objeto e aquilo que a provoca, as compulsões libidinais e agressivas?
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�	 A Roda estava instalada na Santa Casa, mas a casa dos Expostos estava situada onde é hoje o Educandário Sampaio Viana, no Pacaembu, em São Paulo. Não obstante a determinação da lei, a casa e o sistema da Roda funcionaram até 1951. (SILVA, 1997)


	� Nos bilhetes resgatados por vera Maria Carvalho (1996) no estudo da Roda dos Expostos, quem abandonava por razões econômico-financeiras sempre deixava algumas indicações, como o nome da criança, santinhos, medalhas ou roupas, para que, posteriormente, as crianças pudessem ser identificadas e devolvidas. No caso de renunciarem ao pátrio poder e não querer mais reaver os filhos, como no primeiro bilhete transcrito isso vinha sempre explicitado.  (Ibíd)





�	A Constituição Federal dispõe sobre a Doutrina da Proteção Integral. Art. 227.: “ É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligencia, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  











�Referência conforme a abnt?


�A abnt recomenda o sistema autor/data do texto e pg.


�De novo: autor/data/página. Se vc está indicando pela primeira vez o autor, tem que fazer isso, sempre! Não vou falar mais disso, ok?


�Viu que vc sabe fazer a recomendação da abnt?


�O que é isso? Tem algo errado aqui, não?


�Reveja a sua transcrição. Está muito esquisita.


�Tentei ajeitar o parágrafo MAS NÃO CONSEGUI. A escrita está muito truncada aqui. Reveja isso. SE VC ESTÁ FAZENDO A DEFINIÇÃO DO CONCEITO, PRTECISA SER MAIS PRECISA. Não se esqueça que, no seu esforço de apresentar o CONCEITO que lhe norteia, arrastar as citações do autor é importantíssimo. Além disso, recorrer aos especialistas no autor ajuda e muito.


�Esquisito.


�O enunciado está bichado.


�É isso mesmo?


�Sim mas vc não vai explorar o que o autor está dizendo? O que isso tem a ver e a que serve no seu trabalho?


�Vixe!: Não entendi nada.


�Estruture melhor esta idéia, naquela linha de que se trata de um argumento importante na montagem do conceito que vc escolheu para trabalhar.


�Impossível saber o que vc quer aqui Eva. Tá muito esquisito. Mais uma vez: é o seu conceito. Vc disse que faria uma investi9gação sobre ele, e partiria para a análise dos prontuários a partir desse conceito. TEM QUE FAZER MAIORES ESFORÇOS no sentido de defini-lo melhor.


�Ok: entendo que vc esteja recompondo a idéia de que o ato de delinquir advenha de várias frustrações superpostas, e que a memória do bebê e da criança, vai fazendo composições que estruturarão comportamentos a se replicarem. Mas a idéia está muito ,confusa aqui. Reveja isso pois é o coração do seu conceito.


�Demonstre com a letra do autor. Pegue os comentadores e os arraste para ajudar a consolidar isso.


�Este enunciado não é justo com vc, finalizando sua formação. Tá muito simplório e dito em um grau de desarticulação incompreensível. Não lhe reconheço aqui.


�Mais cuidado. Vc está tocando no seu conceito.


�Catatônico.





